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Breve resumo histórico 

O incremento do transporte de substâncias nocivas e potencialmente 
perigosas (comumente conhecidas por HNS, hazardous and noxious 
substances) por mar e as implicações dos acidentes marítimos, 
levaram a uma atenção crescente dos riscos que envolvem o 
transporte dessas substâncias. 

A discussão sobre a necessidade de se dispor de um normativo de 
âmbito internacional que abrangesse o transporte por mar de HNS foi 
iniciada no final dos anos sessenta do século passado, mas só cerca de 
trinta anos depois, em 1996, foi possível o consenso indispensável para 
a adoção da «Convenção Internacional sobre a Responsabilidade e a 
Indemnização por Danos Resultantes do Transporte por Mar de 
Substâncias Nocivas e Potencialmente Perigosas» (Convenção HNS de 
1996).  
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Breve resumo histórico 

Depois da adoção da Convenção HNS, de 1996, foram identificados 
vários problemas práticos que impediam a assinatura ou adesão pela 
maioria dos  Estados. Com vista à  solução deste embaraço, em 2010 
foi adotado um Protocolo (Protocolo de 2010) relativo à Convenção 
HNS de 1996. 

A Convenção HNS de 1996 já não está aberta a adesão, apenas o 
Protocolo de 2010.  

Após a entrada em vigor do Protocolo HNS de 2010, a Convenção HNS 
de 1996, alterada pelo Protocolo de 2010, será chamada  Convenção 
Internacional sobre a Responsabilidade e a Indemnização por Danos 
Resultantes do Transporte por Mar de Substâncias Nocivas e 
Potencialmente Perigosas, de 2010. 
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Breve resumo histórico 

A versão consolidada do texto do Protocolo de 2010 e da Convenção 

HNS de 1996, constitui a Convenção HNS, de 2010* (Convenção HNS). 

Da trilogia de convenções de responsabilidade civil e indemnização**, 
criadas no seio da Organização Marítima Internacional (OMI), a 
Convenção HNS é a única que não está em vigor, sendo considerada a 
última peça do puzzle necessária para garantir o acesso a um regime 
de responsabilidade e de indemnização completo.  

 

 

*https://www.hnsconvention.org/wp-content/uploads/2018/08/2010-HNS-Convention-Consolidated-text_e.pdf 

** Convenção Internacional sobre a Responsabilidade Civil pelos Prejuízos devidos à Poluição de Hidrocarbonetos 

(CLC), Convenção HNS e Convenção Bancas 
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Comércio mundial 

Regularmente são transportadas por mar mais de 2 000 tipos de HNS. 

Por ano são transportadas mais de 200 milhões de toneladas de HNS, 
por navios tanque. 

De acordo com uma estimativa da OMI*, em 2013, as principais HNS 
transportadas por mar  são: ácido  sulfúrico, ácido clorídrico, hidróxido 
de sódio/soda cáustica, ácido fosfórico, gás natural liquefeito/gás de 

petróleo liquefeito, amoníaco, benzeno, xileno e fenol. 

 

 
* https://www.hnsconvention.org/wp-content/uploads/2018/08/HNS_Why_it_is_needed_brochure.pdf 
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Possíveis consequências de incidentes com HNS* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
* https://www.hnsconvention.org/wp-content/uploads/2018/08/HNS_Why_it_is_needed_brochure.pdf 
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Possíveis consequências de incidentes com HNS* 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
* http://www.imo.org/en/MediaCentre/HotTopics/Pages/HNS-2010.aspx 
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Indemnização 

Atualmente, em caso de um incidente com HNS durante o seu 
transporte marítimo não há qualquer regime internacional uniforme e 
completo para indemnizar os custos referentes a danos, incluindo a 
limpeza e a restauração do meio ambiente. 

A Convenção HNS fornece uma indemnização efetiva e rápida por 
morte, lesões, perdas ou danos de bens e danos no meio ambiente 
causados por HNS transportadas por mar.  

A Convenção cobre também os danos causados pela contaminação e 
por outros eventos, por exemplo, incêndios e explosões. 
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A Convenção HNS 
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Período de aplicação 

A Convenção só é aplicável no período decorrido desde o momento 
em que as HNS dão entrada em qualquer parte do equipamento do 
navio, ao ser efetuada a carga, até ao momento em que deixam de 
estar presentes em qualquer parte do equipamento do navio após 
descarga.  

Se não for utilizado qualquer equipamento do navio, este período 
começa e termina, respetivamente, no momento em que as HNS 
atravessam a amurada do navio. 
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Âmbito de aplicação geográfica 

A Convenção HNS cobre: 

• Os danos causados por HNS no território ou no mar territorial de 
um Estado parte; 

• Os danos causados pela contaminação do meio ambiente na zona 
económica exclusiva de um Estado parte, ou em zona equivalente; 

• Os danos, com exceção dos resultantes da contaminação do 
ambiente, fora do território do Estado parte, incluindo o seu mar 
territorial, causados por HNS transportados a bordo de um navio 
registado em um  Estado parte  ou autorizado a arvorar a bandeira 
de um Estado parte. 
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Âmbito de aplicação geográfica 

A Convenção cobre também os custos das medidas preventivas 
aplicadas em qualquer local, desde que sirvam para prevenir ou 
minimizar os danos decorrentes de um incidente envolvendo HNS 
transportados a bordo de um navio registado em um Estado parte ou 
autorizado a arvorar a bandeira de um Estado parte. Tal significa que 
os custos incorridos por medidas preventivas serão cobertos pela 
Convenção independentemente da área geográfica onde as mesmas 
são realizadas.  
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Definição de HNS 

 
As HNS transportadas como carga a bordo de um navio abrangem uma 
ampla gama de substâncias químicas, as quais apresentam diversas 
propriedades e riscos e compreendem cargas sólidas e líquidas, 
incluindo óleos ou gases liquefeitos, a granel ou embaladas. 

A Convenção não criou uma lista autónoma que particularize cada uma 
das substâncias que deve ser considerada nociva e potencialmente 
perigosa.  

O conceito de HNS foi estabelecido com base em listas que se 
encontram incluídas em vários instrumentos internacionais da OMI, 
que foram criados com a finalidade de garantir a segurança marítima e 
a prevenção da poluição. A definição de HNS inclui também os 
resíduos do transporte a granel de HNS. 
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Danos Indemnizáveis 

 
Na Convenção HNS dano significa:  

• Perda de vidas humanas ou lesões corporais ocorridas tanto a bordo 
como no exterior de navios que transportem HNS e causadas por essas 
substâncias;  

• Perda ou danos de bens a bordo ou no exterior de navios que 
transportem HNS e causadas por essas substâncias;  

• Perdas ou danos por contaminação do ambiente por HNS, em que a 
indemnização pela deterioração do ambiente é limitada ao custo das 
medidas de recuperação razoáveis efetivamente tomadas ou a tomar. A 
indemnização pela deterioração do ambiente não abrange os lucros 
cessantes resultantes dessa deterioração;  

• O custo das medidas de salvaguarda, bem como quaisquer outras 
perdas ou danos resultantes da aplicação dessas medidas. 
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Sistema de indemnização 
Dois estratos 

O sistema de indemnização definido na  Convenção HNS prevê a 
existência de dois estratos. 

Primeiro estrato 

O proprietário* do navio é responsável pelas perdas e danos causados 
por HNS durante o transporte por mar a bordo do seu navio. 

Assim, após um incidente em que está presente alguma HNS, a 
responsabilidade de pagar a indemnização recai no proprietário do 
navio. 

 

*proprietário significa a pessoa ou pessoas em nome da qual ou das quais o navio está registado, ou, caso não exista 

registo, a pessoa ou pessoas da qual ou das quais o navio é propriedade. 
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Sistema de indemnização 
Dois estratos 

Segundo estrato 

A Convenção estabelece o Fundo HNS que é financiado pelos 
recebedores*, em cada um dos Estados parte, de HNS transportadas 
por mar e a granel, em quantidades superiores aos limites 
estabelecidos na Convenção. 

O Fundo HNS proverá uma indemnização adicional nos casos em que 
as vitimas não podem obter uma indemnização plena do proprietário 
do navio.  

 

*A pessoa que fisicamente recebe a carga descarregada nos portos e terminais; caso, no momento da receção, a 

pessoa que fisicamente recebe a carga o faça na qualidade de mandatário, o mandante será considerado como sendo o 
recebedor dessa carga se o mandatário revelar a sua identidade. No caso do gás natural liquefeito existem algumas 
particularidades. 
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Sistema de indemnização 
Dois estratos 

O montante máximo disponível para pagar as indemnizações por um 
qualquer incidente é limitado a 250 milhões de unidades de conta 
(DSE)*, valor que resulta do somatório da indemnização a pagar pelo 
primeiro estrato e pelo segundo estrato. 

O limite máximo de responsabilidade armador é a base a partir da qual 
o Fundo intervém, segue-se então que quanto maior for a 
responsabilidade do primeiro estrato menor será a do segundo 
estrato. 

 

 

*DSE (direito especial de saque) é uma unidade estabelecida pelo Fundo Monetário Internacional.  

  A 30 de dezembro de 2018, 1 DSE = 1,21424 euros 
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Sistema de indemnização 
Dois estratos 
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Fonte: https://www.hnsconvention.org/wp-content/uploads/2018/08/HNS-Convention-Overview_e.pdf 



Sistema de indemnização - Primeiro estrato 
Responsabilidade do proprietário do navio 

O proprietário do navio é responsável  pelos danos que possam advir, 
não por ter cometido qualquer falta, mas pelo facto dos danos serem 
causados por HNS transportadas a bordo do seu navio, é uma 
responsabilidade objetiva. 

Contudo, esta responsabilidade não é absoluta já que o proprietário do 
navio não é responsável pelos danos resultantes de determinadas 
situações, que redundam na exclusão da sua responsabilidade civil. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato 
Limitação da responsabilidade 

O proprietário do navio pode limitar a sua responsabilidade ao 
montante estabelecido na Convenção HNS para o seguro obrigatório. 

A limitação da responsabilidade não é uma obrigação do proprietário 
do navio, mas sim uma prerrogativa do mesmo.  

Para poder beneficiar do limite da responsabilidade consignado na 
Convenção, o proprietário do navio deverá requerer a um tribunal 
competente a constituição de um fundo de limitação da 
responsabilidade, cujo montante deve ser equivalente ao limite da sua 
responsabilidade. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato             
Limitação da responsabilidade 

A Convenção HNS consagra a canalização dos litígios para os tribunais 
dos ou do Estado parte em cujo território tenham ocorrido prejuízos 
devidos a danos causados por um incidente.  

Se os danos afetarem os territórios de mais de um Estado, o 
proprietário do navio pode escolher o Estado parte em cujo tribunal ou 
autoridade irá constituir o fundo de limitação de responsabilidade  e 
isso independentemente do dano sofrido ser maior ou menor em cada 
um de esses Estados.  
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

O fundo pode vir a não ser criado por haver falta de fundamento, por o 
tribunal decidir que o proprietário do navio não tem o direito de 
limitar a sua responsabilidade ou porque foi provado que é 
responsável pelo dano resultante da HNS, devido ação ou omissão 
cometida com a intenção de causar tal dano ou imprudência, ou 
porque no caso em concreto não existe enquadramento para aplicação 
da Convenção HNS.  
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

Assim, a constituição do fundo, necessita de um ato posterior, através 
do qual o tribunal reconhece ao proprietário do navio o direito de 
limitar a sua responsabilidade e, em conformidade, declara constituído 
o fundo: a partir daí é que o proprietário tem título para limitar a sua 
responsabilidade. 

Uma vez constituído o fundo de limitação, a competência para resolver 
as questões relativas à repartição e distribuição do fundo pertence ao 
tribunal onde o mesmo foi constituído. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

O proprietário do navio pode limitar a sua responsabilidade a um valor 
total que não poderá exceder, em caso algum, 100 milhões de DSE 
quando as HNS são transportadas a granel e 115 milhões de DSE 
quando os danos são causados por HNS transportados a granel e HNS 
embaladas.  

O valor da limitação atende quer à arqueação bruta do navio quer à 
forma como as HNS são transportadas, a granel ou embaladas, não 
tem a ver com a dimensão do incidente e dos danos oriundos do 
mesmo. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

A  limitação da responsabilidade do proprietário do navio corresponde 
a uma quantia total que se calcula tomando como base a unidade de 
arqueação bruta do navio (GT), nos seguintes termos:  

A - Quando o dano é causado por HNS granel:  

i) 10 milhões de DSE para os navios com uma arqueação que não 
exceda 2 000 GT;  

ii) Para navios com uma arqueação superior a 2 000 GT, ao montante 

referido em  i) serão adicionados os seguintes valores:  
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

• 1 500 DSE por unidade de arqueação entre 2 001 e 50 000  GT; 

• 360 DSE por cada unidade de arqueação superior a 50 000 GT;  

O montante total não pode em qualquer caso, exceder 100 milhões de 
DSE. 

B - Quando o dano é causado por HNS embaladas, ou quando o dano é 
causado por HNS granel e HNS embaladas, ou quando não é possível 
determinar se os danos foram causados por HNS granel ou HNS 
embaladas: 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

i) 11,5 milhões DSE para os navios com uma arqueação que não 
exceda 2 000 GT; e 

ii) Para navios com uma arqueação superior a 2 000 GT, ao montante 

referido em  i) serão adicionados os seguintes valores:  

• 1 725 DSE para cada unidade de arqueação entre 2 001 e 50 
000 GT,  

• 414 DSE para cada unidade de arqueação superior a 50 000 
GT. 

O montante total não pode em qualquer caso, exceder 115 milhões de 
DSE. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Limitação da responsabilidade 

Os limites de responsabilidade aplicáveis a danos causados por HNS a 
granel são cerca de 15% inferiores relativamente aos limites de 
responsabilidade aplicáveis a danos causados por HNS embaladas ou 
por uma combinação de HNS a granel e embaladas, o que é uma forma 
de compensar os recebedores de HNS granel pois estes têm se 
suportar todo o peso do financiamento do Fundo HNS dado que as 
HNS embaladas não são objeto de contribuição, mas estão cobertas 
pelo Fundo HNS. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  
Seguro obrigatório 

O proprietário do navio que transporta HNS é obrigado a manter um 
seguro ou outra garantia financeira, no montante correspondente ao 
limite da sua responsabilidade civil, a fim de cobrir os danos causados 
pelas HNS transportadas. 

Por conseguinte, o valor do seguro  obrigatório atende à arqueação 
bruta do navio é à forma como as HNS são transportadas, a granel ou 
embaladas. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  

Seguro obrigatório 

 
A obrigatoriedade do seguro resulta da necessidade de eliminar o risco 
de os proprietários dos navios não terem segurança financeira 
suficiente para cobrir as suas responsabilidades e, por conseguinte, o 
seguro obrigatório tem a vantagem de, pelo menos, assegurar uma 
compensação das vítimas. 
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Sistema de indemnização - Primeiro estrato  

Seguro obrigatório 

 Quando os requisitos do seguro ou da garantia prestada são cumpridos 
é passado um certificado de seguro obrigatório.  

Se o navio estiver registado num Estado parte, o certificado de seguro 
obrigatório é emitido por esse Estado. 

Se o navio estiver registado num Estado não parte, o certificado pode 
ser passado por qualquer Estado parte. 

Os certificados emitidos ou visados por um Estado parte devem ser 
reconhecidos pelos demais como tendo o mesmo valor que os 
certificados emitidos ou visados por eles próprios, mesmo quando não 
digam respeito a um navio não registado num Estado parte. 
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Sistema de indemnização 

Seguro obrigatório do proprietário do navio 

 
A obrigação do proprietário do navio dispor de um seguro é 
duplamente garantida, um Estado parte: 

- Não deve permitir que um navio arvore a sua bandeira a não ser 
que esteja munido de um certificado de seguro e  

- Só deve permitir que um navio entre nos seus portos se dispuser de 
um certificado de seguro.  

Esta situação resolve o problema da concorrência uma vez que todos 
os navios escalam portos de Estados parte têm de ter mesmo tipo de 
cobertura de seguro ou garantia. 
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Seguro obrigatório - isenção 

 
Cada Estado pode decidir que a Convenção HNS não é aplicável a 
navios com arqueação não superior a 200 GT, desde que: 

- Só transportem HNS embaladas e 

- Apenas estejam envolvidos em viagens entre portos ou 
instalações portuárias desse Estado. 

Os Estados vizinhos podem acordar em excluir a necessidade de 
seguro obrigatório para os navios que cumulativamente  cumpram as 
três condições acima elencadas e que realizam viagens entre os portos 
e instalações desses dois Estados. 

A exclusão só é efetiva se o Estado depositar uma declaração junto da 
OMI. A declaração pode ser retirada pelo Estado a qualquer momento. 
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Seguro obrigatório - isenção 

 
É uma isenção que está ao alcance dos Estados e visa proteger os 
proprietários dos navios de menor arqueação bruta que não terão de 
suportar o encargo financeiro referente ao pagamento do seguro ou 
garantia financeira.  
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Sistema de indemnização - Segundo estrato 

Fundo HNS 

 Só as HNS transportadas a granel são consideradas carga contribuinte. 

As HNS embaladas não contribuem para o Fundo HNS, mas os danos 
causados por HNS embaladas continuam a ser da responsabilidade do 
proprietário do navio e do Fundo HNS.  
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Fundo HNS - Carga em trânsito 

A carga em trânsito não constitui uma carga sujeita a contribuição. 

A carga em trânsito, que seja total ou parcialmente transferida de um 
navio para outro, diretamente ou através de um porto ou terminal 
portuário, no todo ou em parte, no decurso do transporte do porto ou 
terminal portuário de carga de origem para o porto ou terminal 
portuário de destino final só será considerada uma carga contribuinte 
a título da receção no destino final. 

Esta disposição destina-se a impedir que seja feita mais do que uma 
contribuição sobre a mesma carga, nomeadamente no porto de 
transbordo e depois no porto de destino final, mas para isso acontecer 
é necessário que apenas estejam envolvidos navios e não outros meios 
de transporte. 
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Fundo HNS – contas diferenciadas por setor 

O Fundo HNS terá um sistema de contabilidade diferenciado por setor, 
para o cálculo diferenciado do valor das contribuições. 

Para o efeito, estão previstas quatro contas distintas:  

(i) Conta hidrocarbonetos - abrange os hidrocarbonetos 
enquadrados pela CLC e pelo Apêndice I do Anexo I da MARPOL 
73, alterada pelo Protocolo de 1978,  

(ii) Conta GNL - engloba os gases naturais liquefeitos de 
hidrocarbonetos leves a granel, cujo principal componente é o 
metano,  

(iii) Conta GPL - relativa aos gases de petróleo liquefeitos cujos 
principais componentes sejam o butano e o propano e 

(iv) Conta geral - referente a todos as outras HNS e sólidos a granel. 
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Fundo HNS – contas diferenciadas por setor 

As contas separadas, diferenciadas por setor, têm a ver com os 
diferentes riscos de cada sector, procurando também minimizar 
qualquer subsidiação cruzada.  

Para tal contribui o facto de cada indústria, seja química, GNL, GLP e 

petrolífera, ter um registro de segurança diferente.  
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Fundo HNS – contas diferenciadas por setor 

Numa fase inicial, as contribuições poderão não ser suficientes para 
formar cada uma das quatro contas separadas.  

Se for este o caso, o estabelecimento de contas separadas será adiado 
e o Fundo HNS funcionará, por um determinado período de tempo, 
apenas com duas contas: a conta hidrocarbonetos e a conta geral que 
incluirá três setores GNL, GPL e todas as outras HNS. 
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Fundo HNS – contas diferenciadas por setor 

As outras contas serão abertas para entrarem em operação: 

- Conta hidrocarbonetos, quando a carga contribuinte exceder 350 
milhões de toneladas para a conta de hidrocarbonetos; 

- Conta GNL, quando a carga contribuinte exceder 20 milhões de 
toneladas; 

- Conta GPL, quando a carga contribuinte exceder 15 milhões de 
toneladas. 
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Sistema de indemnização - Segundo estrato 
Fundo HNS 

As contribuições anuais para a conta geral e para cada uma das contas 
separadas só serão cobradas na medida do necessário para fazer face 
aos pagamentos a efetuar pela conta em questão. 

 As contribuições serão, então, coletadas retrospetivamente, e só 
serão devidas após a ocorrência de um incidente e apenas sob as 
contas envolvidas nesse incidente. 
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Fundo HNS – recebedor 

Além da obrigação de pagar contribuições anuais para o Fundo, na 
medida do necessário conforme o que o Fundo vier a definir, os 
recebedores que são suscetíveis de contribuir para o Fundo HNS são 
obrigados a pagar uma contribuição inicial após o Estado se tornar 
Estado parte da Convenção HNS.  

A contribuição inicial será fixada por tonelada de HNS recebida pelo 
recebedor durante o ano civil anterior, sendo que a taxa será a mesma 
para todos os tipos de HNS. A finalidade da contribuição inicial é cobrir 
os custos do estabelecimento do Fundo HNS. 
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Fundo HNS – recebedor 

O recebedor contribuirá para o Fundo HNS quando as quantidades de 
HNS que receber forem superiores aos seguintes limiares (2.ª coluna): 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: https://www.hnsconvention.org/wp-content/uploads/2018/08/HNS-Convention-Overview_e.pdf 
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Fundo HNS – recebedor 

Recebedor é a  pessoa que fisicamente recebe a carga descarregada 
nos portos e terminais de um Estado parte. 

A Convenção permite que a pessoa que fisicamente recebe HNS em 
nome de um terceiro, como seja por exemplo uma empresa 
armazenamento, designe esse terceiro como recebedor para efeitos da 
Convenção, desde que ele e o terceiro designado estejam sujeitos à 
jurisdição de um Estado parte. 

No caso do GNL, as contribuições são pagas pelo recebedor ou podem 
ser pagas pelo titular da carga se existir um acordo entre o recebedor e 
o titular. Porém se o titular não efetuar as contribuições, a 
responsabilidade recairá no recebedor. 
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Fundo HNS – recebedor 

Quando a soma da quantidade de um dado tipo de carga contribuinte 
recebida por qualquer pessoa no território de um Estado parte 
durante um ano civil, com a quantidade do mesmo tipo de carga 
recebida no mesmo Estado parte no mesmo ano por qualquer pessoa 
ou pessoas a ela associadas, excede o limite especificado na 
Convenção, essa pessoa terá de pagar contribuições relativamente à 
quantidade real por si recebida, não obstante o facto de essa 
quantidade não ter excedido o respetivo limite. 

Pessoa associada significa qualquer filial ou entidade controlada em 
comum. 
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Sistema de indemnização - Fundo HNS 

O Fundo HNS pagará uma indemnização a toda e qualquer pessoa que 
tenha sofrido um dano, se essa pessoa não tiver sido ser total e 
adequadamente indemnizada pelo proprietário do navio, quando: 

(i)  Os danos excedem o limite de responsabilidade do proprietário do  
navio; 

(ii) O proprietário do navio responsável pelo dano for considerado 
financeiramente incapaz de satisfazer as suas obrigações e a 
garantia financeira for insuficiente para o pagamento do montante 
integral da indemnização devida; 

(iii) O proprietário do navio não é responsável pelos danos  nos termos 
da Convenção HNS. 
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Sistema de indemnização - Fundo HNS 

Mas, o Fundo HNS pode, licitamente, recusar o pagamento de 
indemnizações se for provado que os danos resultaram de um ato de 
guerra ou de insurreição ou de um derrame proveniente de um navio 
de guerra ou de propriedade ou explorado pelo Estado em serviço não 
comercial.  

Também não tem obrigações para com a vítima, se esta não puder 
mostrar com probabilidade razoável, que o dano resultou de um 
incidente envolvendo um navio ou mais navios que transportavam as 
HNS responsáveis pelos danos, na aceção da Convenção.  

O Fundo HNS pode, ainda, ser total ou parcialmente ilibado se provar 
que o dano foi devido a um ato ou omissão ou negligência da pessoa 
que sofreu o dano.  
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Sistema de indemnização - Fundo HNS 

 
Os casos de exoneração de responsabilidade são mais numerosos para 
o proprietário do navio do que para o Fundo HNS. 

Existem casos em que o proprietário do navio não é responsável pela 
indemnização, mas o Fundo é nomeadamente ato de Deus, sabotagem 
por um terceiro, negligência do Governo ou informação falsa ou 
ausência de informação sobre a natureza das HNS por parte do 
expedidor. Se os danos se encontram abrangidos por qualquer destes 
casos, o Fundo HNS é inteiramente responsável pelos danos, enquanto 
que o proprietário do navio é exonerado. 
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Sistema de indemnização 

 
Se o montante total dos pedidos admissíveis não ultrapassar o 
montante máximo disponível para as indemnizações, todos os pedidos 
são pagos integralmente. Se os pedidos de indemnização tiverem valor 
superior ao máximo definido para cada incidente, é feito um rateio 
proporcional entre todos os credores.  

Os pedidos de indemnização por morte ou danos pessoais têm 
prioridade sobre outras reivindicações, não podendo, contudo, 
ultrapassar os dois terços do montante total disponível para 
remuneração. 
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Convenção HNS 
Notificação 

Desde a fase que um Estado manifesta a intenção de ficar veiculado à 
Convenção fica obrigado a remeter informação anual das quantidades 
de cargas contribuintes de HNS a granel recebidas no seu território, 
por transporte por mar. 

Se a Convenção não estiver em vigor o Estado comunica à OMI* a 
quantidade total de carga contribuinte referente cada uma das contas. 

Se a Convenção estiver em vigor, a informação anual deve ser  mais 
detalhada contemplando necessariamente informação sobre cada um 
dos recebedores e a respetiva carga contribuinte por conta. 

 

*https://www.hnsconvention.org/wp-content/uploads/2018/08/state_form.pdf 
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Convenção HNS 
Notificação 

Quando a Convenção entrar em vigor, cada Estado parte deve 
comunicar ao administrador do Fundo HNS, de forma e em data a fixar 
no regulamento interno do Fundo HNS, o nome e o endereço de toda 
e qualquer pessoa que nesse Estado esteja sujeita ao pagamento de 
contribuições, bem como dados sobre as quantidades de carga 
contribuinte sobre as quais essa pessoa está sujeita a contribuição no 
que respeita ao ano civil anterior. 

Caso um Estado parte não cumpra a sua obrigação de comunicar ao 
administrador as devidas informações e daí resulte um prejuízo 
financeiro para o Fundo HNS, esse Estado parte fica sujeito a ter de 
indemnizar o Fundo. 
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Fundo HNS 
Falta  de pagamento das contribuições 

O montante de qualquer contribuição devida cujo pagamento esteja 
em mora vencerá juros a uma taxa a determinar de acordo com o 
regulamento interno do Fundo HNS, podendo ser fixadas taxas 
diferentes para diferentes circunstâncias. 

Se uma pessoa sujeita ao pagamento de contribuição não cumprir as 
suas obrigações relativamente a qualquer contribuição ou parte dela e 
ocorrer o atraso no pagamento, o administrador do Fundo HNS 
tomará, em nome do Fundo HNS, todas as medidas adequadas, 
incluindo uma ação judicial, contra essa pessoa, a fim de receber a 
quantia em dívida. 
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Fundo HNS 
Falta  de pagamento das contribuições 

Todavia, se o contribuinte em falta for manifestamente insolvente ou 
se as circunstâncias o justificarem, a assembleia pode, sob 
recomendação do administrador, decidir que não será tomada ou 

prosseguida qualquer ação contra o contribuinte. 
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Convenção HNS 
Entrada em vigor 

A Convenção HNS entrará em vigor 18 meses após a data em que 
ficarem preenchidas cumulativamente as seguintes condições:  

(a) pelo menos 12 Estados, incluindo 4 dos quais possuam uma frota 
de transporte mercante não inferior a 2 milhões de unidades de 
arqueação bruta, terem declarado o seu consentimento em serem 
vinculados pela Convenção e  

(b) o Secretário-Geral da OMI ter sido informado de que as pessoas 
que nesses Estados ficariam sujeitas a contribuição, receberam no 
decurso do ano civil anterior um total de, pelo menos, 40 milhões 
de toneladas de carga sujeita a contribuição. 
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Convenção HNS 
Ponto de situação 

Atualmente cinco Estados ratificaram o Protocolo de 2010, Canadá, 
Noruega, Turquia, Dinamarca e África do Sul o que significa que ainda 
não se encontram satisfeitas as condições necessárias para a 
Convenção HNS entrar em vigor. 
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Convenção HNS 
União Europeia 

A Decisão (UE) 2017/769, do Conselho, de 25 de abril de 2017, 
autoriza os Estados-membros, no que se refere a matérias da 
competência exclusiva da União, a ratificar ou a aderir, conforme 
adequado, ao Protocolo de 2010, no interesse da União, com exceção 
dos aspetos relacionados com a cooperação judiciária em matéria civil, 
e sob reserva das condições previstas na presente decisão.  

A Decisão estabelece que os Estados-membros devem diligenciar por 
tomar as medidas necessárias para depositar os instrumentos de 
ratificação ou de adesão ao Protocolo de 2010 num prazo razoável e, 
se possível, até 6 de maio de 2021.  
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Convenção HNS 
Portugal 

Encontram-se em desenvolvimento os trabalhos tendentes à  adesão 
ao Protocolo de 2010 e consequentemente à Convenção HNS de 2010, 
nomeadamente a recolha de dados, a identificação dos potenciais 
contribuintes e a preparação de legislação que visa especialmente 
estabelecer as regras para a comunicação ao IMT, IP da informação 
definida na Convenção. 
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